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SIMULADO – 52/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca de ato administrativo e agentes 

públicos, julgue o item subsecutivo. 

1. Promoção e readaptação são formas de 

provimento em cargo público. 

Acerca do regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, cada um dos 

próximos itens apresenta uma situação 

hipotética, seguida de uma assertiva a ser 

julgada. 

2. Flávia, analista judiciária do TRE/GO, 

acumula licitamente o cargo de analista 

e um cargo de professora na rede 

pública de ensino em Goiânia. Por sua 

competência, foi convidada a ocupar 

cargo em comissão no governo estadual 

de Goiás. Nesse caso, para ocupar o 

cargo em comissão, Flávia deve afastar-

se dos dois cargos efetivos. 

 

3. Luana, analista judiciária do TRE/GO, 

tem procedido de forma desidiosa no 

exercício de suas atribuições. Nessa 

situação, Luana comete transgressão 

disciplinar e está sujeita à pena de 

demissão do serviço público. 

 

4. O TRE/GO recebeu denúncias sobre 

supostas irregularidades praticadas por 

José, um de seus analistas judiciários. 

Nessa situação, ainda que os atos 

atribuídos a José não configurem 

evidente infração disciplinar ou ilícito 

penal, a autoridade responsável do 

tribunal deve determinar a instauração 

de processo administrativo disciplinar. 

 

5. Ana, que está em licença por 

afastamento de seu marido, e Júlio, que 

está de férias, são servidores do TRE/GO 

e foram nomeados para ocupar cargos 

na administração pública federal. Nessa 

situação, as posses dos dois servidores 

em seus novos cargos devem ocorrer no 

prazo de trinta dias contados da 

publicação dos respectivos atos de 

provimento nos cargos. 

 

6. Pedro, analista judiciário, tomou posse 

no TRE/GO em 10/10/2011; Gilson, 

outro analista do tribunal, que havia 

sido demitido do serviço público, foi 

reintegrado ao cargo, já ocupado por 

Pedro, em dezembro de 2014. Nessa 

situação, o cargo deve passar a ser 

novamente ocupado por Gilson, e Pedro 

deve ser redistribuído. 

Com referência às disposições do regime 

jurídico dos servidores públicos civis da 

União (Lei n.º 8.112/1990), julgue o item que 

se segue.  

7. Servidor público aposentado em cargo 

técnico de determinado ministério 

poderá acumular cargo em comissão de 

gestor em outro ministério, mesmo que 

esse servidor não seja das áreas de 

saúde ou de ensino. 

A respeito dos cargos e funções públicas, 

julgue os itens 8 e 9. 

8. A função pública compreende o 

conjunto de atribuições conferidas aos 

servidores ocupantes de cargo efetivo, 

razão por que não é exercida por 

servidores temporários. 

 

9. O ocupante de cargo vitalício só perde o 

cargo mediante regular processo 

judicial com sentença transitada em 

julgado. 

Em cada um dos próximos itens, é 

apresentada uma situação hipotética, 

seguida de uma assertiva a ser julgada com 

base no que dispõe a Lei n.º 8.112/1990. 

10. Um servidor público federal inativo 

praticou, quando em atividade, conduta 

punível com a penalidade de demissão. 

Nessa situação, ao final do devido 
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procedimento de apuração, se for 

confirmada a responsabilidade do 

servidor, deverá ser cassada a sua 

aposentadoria. 

 

11. João, servidor público federal, atuou, 

junto à repartição pública competente, 

como intermediário da concessão de 

determinado benefício previdenciário 

do qual o seu pai figura como titular. 

Nessa situação, conforme o disposto na 

Lei n.º 8.112/1990, João praticou 

conduta vedada pela norma regente. 

Com base nas disposições das Leis n.º 

8.429/1992 e 8.112/1990 e nos preceitos de 

ética, moral e cidadania, julgue os itens 12 a 

17. 

12. Uma vez que a moral se reveste de 

conteúdo mais doutrinário e normativo 

que a ética, é correto afirmar que um 

dos fundamentos de existência da noção 

de moral seria a formação de uma base 

teórica para o estudo da ética 

 

13. Considere que um agente público, 

contratado para o exercício de função 

transitória e não remunerada em 

determinado órgão público, tenha 

recebido vantagem econômica indevida 

em razão desse exercício de função. 

Nesse caso, em virtude da precariedade 

do vínculo e da ausência de 

remuneração, é correto afirmar que o 

agente público não estará sujeito às 

regras e às penalidades contidas na Lei 

de Improbidade Administrativa. 

 

14. Em razão do caráter meramente 

exemplificativo do rol de condutas que 

caracterizam os atos de improbidade 

administrativa, poderá ser cometido ato 

de improbidade ainda que a infração 

praticada pelo agente público não 

esteja descrita na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

15. O exercício da cidadania sofre influência 

das questões éticas e morais que 

moldam o comportamento individual do 

cidadão. Isso porque o conjunto das 

condutas individuais compõe o 

comportamento de determinado grupo 

social, do qual são extraídas as 

demandas que subsidiam a adoção de 

políticas públicas e a concretização de 

direitos sociais. 

 

16. A licença de um servidor para tratar de 

assuntos particulares, desde que 

preenchidos os requisitos previstos em 

lei, dependerá da concessão da 

administração. No entanto, a 

interrupção da licença somente 

ocorrerá com o consentimento do 

servidor licenciado. 

 

17. Considere que João, de setenta anos de 

idade, servidor público federal 

aposentado por invalidez, tenha 

solicitado a reversão de sua 

aposentadoria. Nessa situação, mesmo 

que a junta médica oficial tenha 

concluído que o referido servidor não 

apresenta qualquer condição 

incapacitante para o exercício 

profissional, a administração deverá 

indeferir a solicitação de João. 

Pedro, servidor de um órgão da 

administração pública, foi informado por seu 

chefe da possibilidade de ser removido por 

ato de ofício para outra cidade, onde ele 

passaria a exercer suas funções.  

Nessa situação hipotética, considerando as 

regras dispostas na Lei n.º 8.112/1990, 

julgue os itens 18 a 20. 

18. Se for removido, Pedro terá direito a 

receber ajuda de custo correspondente 
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ao valor efetivamente gasto no 

deslocamento, seu e de sua família, que 

inclui despesa com passagem, bagagem 

e bens pessoais 

 

19. Caso Pedro seja removido por motivação 

fundamentada em situação de fato, a 

validade do ato que determine a 

remoção fica condicionada à veracidade 

dessa situação por força da teoria dos 

motivos determinantes. 

 

20. Pedro não poderá se recusar à remoção, 

que tem fundamento no denominado 

poder hierárquico da administração 

pública. 

Maria, servidora pública federal estável, 

integrante de comissão de licitação de 

determinado órgão público do Poder 

Executivo federal, recebeu diretamente, no 

exercício do cargo, vantagem econômica 

indevida para que favorecesse determinada 

empresa em um procedimento licitatório. 

Após o curso regular do processo 

administrativo disciplinar, confirmada a 

responsabilidade de Maria na prática 

delituosa, foi aplicada a pena de demissão.  

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os itens 21 e 22, com base na 

legislação aplicável ao caso. 

21. Caso Maria, notoriamente, possuísse boa 

conduta no ambiente de trabalho e não 

houvesse registros negativos em seus 

assentamentos funcionais, a 

administração poderia, com 

fundamento em tais atenuantes, ter 

optado pela imposição de penalidade 

menos gravosa. 

 

22. Caso a penalidade aplicada seja 

posteriormente invalidada por meio de 

sentença judicial, Maria deverá ser 

reintegrada ao cargo anteriormente 

ocupado. 

Com base no que dispõem as Leis n.º 

8.112/1990 e n.º 9.784/1999, julgue o item 

que se segue.  

23. Considere que Joana, servidora pública 

da Universidade de Brasília (UnB), tenha 

recebido documentação para a 

instrução do processo administrativo de 

posse de um professor estrangeiro em 

um cargo público da universidade. Nessa 

situação, Joana deve desconsiderar a 

não apresentação, pelo professor, do 

documento comprobatório de 

nacionalidade brasileira, devendo dar 

prosseguimento ao referido processo. 

Em relação a improbidade administrativa e 

responsabilidade civil do servidor público 

federal, julgue o item subsequente. 

24. A responsabilidade civil do servidor 

público pela prática, no exercício de 

suas funções, de ato que acarrete 

prejuízo ao erário ou a terceiros pode 

decorrer tanto de ato omissivo quanto 

de ato comissivo, doloso ou culposo. 

A respeito dos servidores públicos, julgue o 

item subsequente. 

25. Conforme entendimento atual do STF, é 

dever da administração pública nomear 

candidato aprovado em concurso 

público dentro das vagas previstas no 

edital, em razão do princípio da boa-fé 

e da proteção da confiança, salvo em 

situações excepcionais caracterizadas 

pela necessidade, superveniência e 

imprevisibilidade. 

Considerando as disposições do Decreto n.º 

1.171/1994 e as resoluções da Comissão de 

Ética Pública da Presidência da República 

(CEP), julgue os itens 26 a 28.  

26. Suponha que a CEP, após procedimento 

regulamentar, tenha apurado a prática 

de infração grave por determinada 



 

www.acasadosimulado.com.br 

6       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 52/360 

autoridade. Nessa hipótese, é possível o 

encaminhamento de sugestão de 

exoneração dessa autoridade a 

autoridade hierarquicamente superior, 

não podendo a penalidade ser aplicada 

diretamente pela CEP. 

 

27. É vedado ao servidor público, conforme 

o Decreto n.º 1.171/1994, retirar da 

repartição pública qualquer documento 

pertencente ao patrimônio público, 

salvo se estiver legalmente autorizado a 

fazê-lo. 

 

28. Não atentará contra os deveres 

fundamentais do servidor público, 

previstos no Decreto n.º 1.171/1994, o 

servidor público federal que, mesmo 

exercendo a sua função com finalidade 

estranha ao interesse público, atue em 

conformidade com as formalidades 

legais e não viole expressamente 

disposições de lei. 

Acerca da ética no serviço público, julgue os 

itens 29 e 30. 

29. A constituição de um país deve se guiar 

pela ética a fim de viabilizar, na 

sociedade, a implementação plena dos 

serviços públicos e possibilitar a 

efetivação dos direitos da pessoa 

humana e do exercício da cidadania. 

 

30. De acordo com a Constituição Federal de 

1988, que resguarda a liberdade e a 

proteção da intimidade individual, os 

atos não criminosos praticados na esfera 

privada não poderão ter repercussão na 

esfera ética dos agentes públicos, ainda 

que esses atos guardem relação com as 

atribuições de seu cargo. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 C 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 C 

23 C 

24 C 

25 C 

26 C 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 
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